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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.   , DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022.

SÚMULA: RERRATIFICA DOAÇÃO COM ENCARGO DE ÁREA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ À COHAPAR, AUTORIZADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CAMBARÁ, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica rerratificada a doação à Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR, do imóvel de Matrícula 9.902, que tem seu ponto inicial no ponto P2 da planta geral, situado no vértice formado pelas divisas com Lote 01 da Congregação Cristã no Brasil - matrícula nº 8.280 com terras de David Rodrigues Ferreira - matrícula nº 9.676, segue a divisa limitando com lote 01, com azimute e distância de 81º32`00" - 25,67 metros até o ponto P3, onde deflete à direita e ainda limitando com o lote 01, segue com azimute e distância de 171º00`00" - 38,96 metros até o ponto P4, situado na Rua 24 do Conjunto Habitacional Ignez Panichi Hamzé 673 lotes, onde deflete à esquerda e pela referida rua, segue limitando com área do Município de Cambará - matrícula nº 6.328, com azimute 81º32`00" - 263,35 metros até o ponto P5, onde deflete à esquerda e pelo alinhamento predial da Rua F, segue limitando com área do Município de Cambará - matrícula nº 5.768, com azimute e distância de 351º00`00" - 153,56 metros até o ponto P6, onde deflete à esquerda e limitando com área do Lote 03 da Companhia da Habitação do Paraná - COHAPAR - matrícula nº 8.282 até o ponto P11, segue com azimutes e distâncias de P6 - P7) 261º32`00" - 76,02 metros, P7 - P8) 351º00`00" - 27,38 metros, P8 - P9) 261º32`00" - 187,33 metros, P9 - P10) 171º00`00" - 49,00 metros e P10 - P11) 261º32`00" - 25,67 metros. No ponto P11, deflete à esquerda limitando com terras de David Rodrigues Ferreira - matrícula nº 9.676, segue com azimute e distância de 171º00`00" - 92,98 metros até encontrar novamente o ponto P2, início da descrição, fechando assim o perímetro que contém a área de 47.954,00m² (quarenta e sete mil e novecentos e cinquenta e quatro metros quadrados), autorizada pela Lei Complementar nº 78/2017.
Art. 2º. O bem imóvel descrito no artigo 1º desta Lei será utilizado para promover a construção de moradias destinadas à alienação para famílias com renda mensal estabelecida no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela – PCVA – recursos do FGTS em parceria com o Programa Casa Fácil PR – PCFPR e de Programas Habitacionais que venham a ser desenvolvidos pelo Governo do Estado do Paraná.
Art. 3º. O Donatário terá como encargo utilizar o imóvel doado nos termos desta Lei exclusivamente para construção de empreendimentos habitacionais, destinadas à população de baixa renda.

Parágrafo único. A propriedade das unidades habitacionais produzidas será transferida pelo Donatário para cada um dos beneficiários, mediante alienação, segundo as regras estabelecidas no Programa Casa Verde e Amarela – PCVA – recursos do FGTS em parceria com o Programa Casa Fácil PR – PCFPR e de Programas Habitacionais que venham a ser desenvolvidos pelo Governo do Estado do Paraná.
Art. 4º. A doação realizada de acordo com a autorização contida nesta Lei, ficará automaticamente revogada, revertendo à propriedade do imóvel ao domínio pleno da municipalidade, se:

I - o Donatário fizer uso do imóvel doado para fins distintos daquele determinado no artigo 2º desta Lei Complementar;

II - a construção das unidades habitacionais não iniciarem em até 48 meses contados da publicação da presente Lei Complementar.
Art. 5º. O imóvel objeto da doação ficará isento do recolhimento dos seguintes tributos municipais:

I - ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis quando da transferência da propriedade das unidades habitacionais produzidas aos beneficiários pelo donatário, efetivada pela Caixa Econômica Federal;

II - IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, enquanto permanecer sob a propriedade do Donatário.
Art. 6º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar convênio com a Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, para viabilizar a construção de unidades habitacionais de interesse social na área descrita no artigo primeiro.
Art. 7º. Fica autorizada a Companhia de Habitação do Paraná - COHAPAR, a efetuar a seleção de empresa do ramo da construção civil, observando-se a Legislação aplicável, interessada em produzir na área relacionada no artigo 1º, empreendimento habitacional popular de interesse social no âmbito do Programa Casa Verde e Amarela – PCVA – recursos do FGTS em parceria com o Programa Casa Fácil PR – PCFPR e de Programas Habitacionais que venham a ser desenvolvidos pelo Governo do Estado do Paraná.
Art. 8º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR e/ou à empresa contratada para a execução das moradias, isenção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - I.S.S.Q.N incidente sobre as operações relativas à construção de unidades habitacionais e obras de infraestrutura na área indicada no art. 1º destinada à implantação de Programas Habitacionais de Interesse Social desenvolvidos pela COHAPAR.
Art. 9º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder à Companhia de Habitação do Paraná - Cohapar e/ou à empresa contratada para a execução das moradias, isenção de taxas referentes à expedição de alvará de construção, alvará de serviço autônomo e habite-se, relativas às unidades habitacionais vinculadas ao Programa Casa Verde e Amarela – PCVA – recursos do FGTS em parceria com o Programa Casa Fácil PR – PCFPR e de Programas Habitacionais que venham a ser desenvolvidos pelo Governo do Estado do Paraná.
Art. 10. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
Cambará, em 17 de novembro de 2022.
JOSÉ SALIM HAGGI NETO
Prefeito Municipal de Cambará
JUSTIFICATIVA

SENHOR PRESIDENTE E SENHORES VEREADORES

O presente Projeto tem por objetivo “RERRATIFICA DOAÇÃO COM ENCARGO DE ÁREA DO MUNICÍPIO DE CAMBARÁ À COHAPAR, AUTORIZADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 78, DE 07 DE NOVEMBRO DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
Tal proposição se justifica tendo em vista que por questões técnicas, operacionais e de fonte dos recursos financeiros (Alteração de Programas Habitacionais), somente foi possível a operacionalização e realização da licitação pela COHAPAR para contratação da empresa do ramo da construção civil que irá realizar a construção das unidades habitacionais, no mês de maio de 2022, conforme resultado do chamamento público nº 03/2022
 em anexo.

Assim, considerando que o registro da doação do imóvel indicado na Lei Complementar nº 78/2017 se deu na data 20/06/2018 e que o prazo de 48 meses inicialmente previsto acabou por vencer na data de 20/06/2022, surge a necessidade do presente projeto de Lei Complementar para o fim de ampliar o prazo inicialmente previsto, concedendo prazo complementar para execução do empreendimento habitacional, porém agora já com a empresa contratada pela COHAPAR.

A empresa em questão é a H3 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA - CNPJ: 20.516.513/0001-67, Endereço na Rua XV de Novembro, 1209, Jardim Iguaçu - Paranavaí – PR - CEP: 87.705-360.

Face ao exposto, contamos com o parecer favorável dos Senhores Vereadores, aprovando o Projeto de Lei ora mencionado.

Em razão do que se explanou, bem como das razões já expostas, encaminhamos o presente com pedido de tramitação em REGIME DE URGÊNCIA.

 Sem mais, reiterando, nesta oportunidade, minha estima e apreço aos digníssimos componentes dessa egrégia Casa de Leis.
Respeitosamente,

JOSÉ SALIM HAGGI NETO

Prefeito Municipal de Cambará
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